
AT A D A  TR E C E N T É S IM A  T R I G É S IM A  O IT AV A  S E S S ÃO  D A J U N TA  P L E N A

J U N T A D E  R E C U R SO S A D M IN I ST R A TI V O S  T R IB U T ÁR I O S  -  J U R A T

Data : 12  de  març o de 2024 Local: Ple ná rio  da JURAT. Horário : 14h.

Reunião n ° 05/2024

Presentes : Adriane Rosane Muckler, Arlí  Z impel, Evanildo Si lva Lins Junior, Mohian Scheimann

Alves , Osni Sidnei  Munhoz, Priscila Zanghelini Gesser, Ros ila ine Bokorni , Simone Haritsch e Dra.
Francieli Cristini Schulz.

Pre si di u  o s t r abalhos  o  P res iden te  da  J un ta P l ena (em  e xe rc íci o )  Sr . Maico  Bet toni , e secretariou  a

Sra. Giselle Mellissa dos Santos.

Pauta :  1  -  Aprovação  da Ata  da Sess ão  Ante rio r , 2  -  J u lga men to  de Pr oce ssos , 3  -  Aprovação  de

Acórdãos.

De libe ra ç õ e s : 1-  A pro va ç ã o  da  At a  da  Se s sã o  Ant e rio r : At a s das  se s sõ e s 0 1 /2 0 24  e  0 4 / 2 02 4 .
Processo n° 2116 /2021/JURAT, protocolado sob n ° 44323/2021, em que é recorrida Nair Maria
Schmidt - Remessa de Of ic io  n° 52/2023, sendo rela tor Ev anildo Silva Lins Junior.  Assunto:
Rev isão de IPTU. O relator fez a le itura do re la tório. Passada a pa lavra à Defensora da Fazenda
Públ ica, Dra. Francieli  Cristini Schuiz, qu e s e m an if e st o u  pel o  des p ro vi m en t o  da re m es s a de  o f í ci o
para que s eja mant i da a deci são  de 1a Instância . Após a fase de d iscussão , O relato r  pro feriu  seu  vo to
pelo desprovimento da remessa de ofício, mantendo a decisão de 1a Instância. Compareceu à  s e ss ão
a contr ibu inte, Sr a. Nair Maria Schmidt , a qu al  r e al iz ou  a su st e nt aç ão  o r al .  Apó s as  de cl ar a çõ es  da
contribuinte a defensora, Dra. Francieli manteve seu parecer. Passados aos votos , os julgadores
Mohian, Adriane e Rosi laine acompanharam o  vo to  do  relator . A ju lgadora Prisci la acompanhou  o  vo to
do relator, ac r es c en t ando que a dec la raç ão qu e foi sol icitada para a contr ibu inte apr e s e n ta r  e r a
dis pe ns ável para anál ise do s requisito s, induzindo-a a o erro . O s ju lgadores Osni e Simone
ac om pa nhar am  o  vo to  do  re la to r  co m os a crés cim os da j u lga dora  Pr isci la. Decisão :  Ac o rda ra m  o s
me mbr os  da  Ju n ta  P l e na  da  JU R AT, por u nani mida de de vo tos, pe lo  des p ro vi me n to  da re m es sa  de
ofício nos termos do voto do relator e acréscimos da julgadora Priscila. Processo n°
1778120191JURAT, protocolado sob o n ° 4533712021, em que é recorrente Peceguini & Mathias
P art ic ipaç õe s Lt da - se ndo  re la to r Mohia n Sc he imann Al ve s . As s unt o : Notif ic aç ã o  de  Tributos
no 136 /2019 . O rela to r  fez a le i tu r a do  re lató rio .  Pas sada  a palav ra à  De fens ora da F azenda P úbl i ca,
Dra. Francieli Cristini Schuiz, que se mani festou pelo conhecimento e desprovimento do recurso para
que seja mantida a decisão de 1a Instância. Após a fase de discussão, O relator proferiu seu voto pelo
conhecimento do recurso voluntário  e, no mérito, negar-lhe provimento para manter a  decisão de 1a
Instância. Com pa rec er am  à se ssã o  os  re pr ese nt an tes  l egais  do  c on tr ibu in te,  Sr .  Ga br iel  N as cim en to
Perei r a e Sr . Dan iel  Ta mbosi , o s quais real iz aram a sust entaçã o  o ra l  e so l ici t aram para c onsignar em
ata  a  ap re ci açã o  do  pr oc ess o  sob  a  ó t ic a do  Te ma  79 6 / STF . Após as  de cl ar açõ es  do s re pre se nta nt es
legais a def ensor a, Dra. Francieli mant eve s e u pare cer . P a s s a do s a o s votos, as ju lgado ras Arl í ,
Rosilaine, Prisc i la e  Simone acompanharam o voto do re la tor.  A julgadora Adriane abriu voto de
divergência, manifestando-se pelo conhecimento do recurso voluntário e, no mérito, pelo seu
provimento , ac r es c en t ando que foram cumpridos os requ isitos do art. 156 e art . 37 do CTN. O s
ju lgadores Evanildo e Osni ac o m pa nhar a m o voto divergente da ju lgadora Adriane. De c isão :
Aco rdar am  o s mem br os  da Ju nta  P le na  da JUR AT, po r unani mi da de  de vo t os  pel o  co nhe ci me nt o  do
recurso voluntário e, no mérito, por maior ia de votos (5x3), negar- lhe prov imento nos termos do voto
do relator e acréscimos da julgadora Rosilaine. Processo n° 1044/2014/JURAT, protocolado sob n°
35104/2021, em que é recorrente /recorrido Microbyte Informática e Treinamentos - Remessa de
Ofício n ° 03/2024, sendo relatora Priscila Zanghelini Guesser. Assunto : Notificação de Tributos
no 21, 2312014 - Auto  de Infraç ão  n ° 122 /2014  e Ainf. A relato ra fez a lei tura do  relató rio . Passada a
palavra à Defensora da Fa ze nda Públ ica, Dra. Francieli Cristini Schulz, qu e s e manifestou pelo
afastamento das preliminares. Com relação ao recurso voluntário, pelo conhecimento e desprovimento
e, com re la çã o  à re m es s a de o fício  pelo provimento re f er e nt e  a  to das  as  mu l ta s . Apó s  a  f a s e  de
dis cu ssã o , a relato ra proferiu s e u voto, abo rda ndo seque nci al men te c a da um do s tópicos que
integram o Relatório, e qu e  s e gu i ra m a ordem apre s en t ada pel o  r e co rr e nt e  e m su a  de f e s a . Se ndo
ass im, de st a co u qu e o s itens 1 a IX tratam-se de matérias enqu a dr a da s pelo recorrente como
pre liminares e nos i tens  A a E, quanto ao méri to .  Em re lação às preliminares, a rela tora votou: I
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Tempestividade: pelo prov imento; II) Nulidade por cerceamento de defesa em face da não entrega de
cópi a i nteg ral  do  pro ces so : pelo  desprovimento ; III) Nu l i dade  po r au s ênc ia  de  p r az o  de  dur a çã o  da
fiscal ização :  pelo  desprovimento; IV) Nu l idade por fal ta de no ti f icação  prel iminar prevista nos arts.  84
e 87 do Código Tributário Municipal: pelo desprovimento; V) Nulidade do Processo Fiscal n° 550/2013
por utilização de procedimento de monitoramento não previsto em lei: pelo desprovimento; VI)
Coa çã o : pelo desprovimento ; VII) Nul idade da autuaç ão pe la impossibi l idade de fra ci ona men to do
lanç ame nto  t r ibu tári o :  pel o  desp rovi men to ;  VII)  Deca dência  em  re laçã o  a o  perí odo  de apu raç ão  que
eng lo ba o s me s e s de janeiro a junho de 2009 : pelo desprovimento e IX) Inaplicabil idade do
Lançamento por Arbitramento: pelo  desprovimento.  Com relação ao mérito, a relatora votou por: a)
Notificação de Tributos n° 21/2014 e n° 23/2014: dos supostos equívocos da autuação e sua
improcedência e insubsistência: pelo desprovimento; b) Informações insuficientes no Relatório Fiscal e
AINF: pelo desprovimento; c) Víc io Material em relação ao Auto  de Infração n° 122/2014: pelo
desprov imento;  d) Inf ração Continuada: pelo desprovimento; e) Redução das Multas em observância
ao Princípio do Não Confisco: pelo desprovimento. Diante de todo o exposto, vota pelo conhecimento
do recurso ordinário, pois tempestivo, e, no mérito por negar-lhe provimento. Devidamente cientificado
o contribuinte não compareceu à sessão . Passados aos votos,  quanto às preliminares os julgadores
Arlí, Mohian, Evanildo, Adriane, Rosilaine , Osni e Sim one ac o mpa nha ra m o vo to da relatora. Em
relação a o mérito, as  j u lgado ra s Simone, Arlí e Rosilaine ac o mpa nha ra m o voto da relatora. O
julgador Osni abriu voto divergente no sentido de negar provimento à remessa de ofício. Os julgadores
Evani ldo, Mohia n e  Adri ane a co mpa nhara m o  vo t o  d ivergen te do  ju lgado r Osn i . Dev ido  a o  empat e,
coube ao Pres idente Sr. Maico Bettoni  proferi r  o  voto de minerva,  o  qual acompanhou o voto da
relato ra Priscila. Decisão :  Acor daram os  m e m bro s  da  Ju n t a  P le na  da  J U R AT, por  u na ni midade de
votos, superar as preliminares. E, por unanimidade de votos, pelo conhecimento do recurso voluntário
e, no mérito, negar-lhe provimento nos termos do voto da relatora.  Com relação à remessa de ofício,
por mai o ria de  vo tos  (5x4),  com vo to  de desempa te da presidê ncia, para da r- lhe parcial  provim ento  a
fim de reformar a decisão de 1a Instânc ia . Com relação às multas das NT 21 e 23/2014 e sobre a
multa de SN manter a  decisão de 1a Instância, porém com fundamentos diversos,  nos termos do voto
da relatora. Processo n° 1853 /2020/JURAT, protocolado sob SEI n° 23.0.013299-5, em que é
recorrente / recorrido Movimento Formaturas & Eventos Ltda, Remessa de Ofício n° 16/2023 -
sendo relator Osni Sidnei Munhoz . Assunto : Ainf n ° 162, 171 a 176/2019. O relator fez a leitura do
relatório. Pa s s ada  a pa la v r a à  De f e ns o r a da  F a z enda  P ú b l i c a , Dra. Franciel i  Crist ini  Schulz, que se
manifestou pelo conhec imento do recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento. Com relação
à remessa de ofício, manifes tou-se pelo seu desprovimento. Após a fase de discussão, O relator
proferiu seu voto pelo conhecimento do recurso e,  no mérito negar-lhe provimento. Com relação à
remessa de ofício pelo desprovimento para manter os lançamentos. Devidamente cientificado o
contribuinte não compareceu à se s sã o . Passados aos votos os  julgadores Rosilaine, Evanildo,
Simone, Adriane, Priscila, Mohia n e Ar l í  ac om pa nhara m o  vo to do  relato r . De c isão :  Acor dar am os
membros  da Junta Plena da JURAT, por unanimidade de votos, pelo conhecimento do recurso
voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento. Com relação à remessa de ofício pelo seu
desprov imento nos termos do voto do re la tor. 3 -  Aprovação de Acórdãos : Acórdão 12/2024:
Processo n° 1998/2020/JURAT, protocolado sob n° 30674/2021, em que é recorrente Colley
Embalagens Ltda - sendo relator Evanildo Silva Lins Junior.  Assunto: Impugnação à Not ificação de
Tribu tos n° 123 /2020. Ac ó r dã o 13 /2024: Apr o va ç ã o  da  At a  da  Se s s ã o  Ant e r i o r :  At a s  da s s e s s õ e s
01/2024 e 04/2024. Processo n° 2116/2021 /JURAT, protocolado sob n° 44323/2021, em que é
recorrida Nair Maria Schmidt - Re me ssa de Ofício n° 52 /2023 , se ndo relator Evanildo Silva Lins
Junior . Assunto : Revisão de IPTU. Acórdão 14/2024 : Processo n° 1778 /2019/JURAT, protocolado
sob o n° 45337/2021, em que é recorrente Peceguini & Mathias Participações Ltda- sendo relator
Mohian Scheimann Alves . Assunto: Notificação de Tributos n° 136/2019 .Acórdão 15/2024 : Processo
n° 1044/2014/JURAT, protocolado sob n° 35104/2021, em que é recorrente /recorrido Microbyte
Informática e Treiname ntos - Re me ssa de Ofício n° 03 /2024 , se ndo relator(a) Priscila  Zanghelini
Guesser . Assunto: Notificação de Tributos n° 21, 23 /2014 - Auto de Infração n ° 122/2014 e Ainf.
Acórdão 16/2024 : Processo n° 1853 /2020/JURAT, protocolado sob SEI n° 23.0 .013299-5, em que é
recorrente / recorrido Movimento Formaturas & Eventos Ltda. Remessa de Ofício n° 16 /2023 - sendo
relator ;G; Cs:. . -v - _ '.7,Q-=_'ç. a-2-e s-e- -1c
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sessão , par a f i ns acadêmic os, os es t uda nt e s da Universidade Catól ica: Rafaela do  Am ara l , Jo ã o
Rosá rio  e Ma ria  Hel ena Per ei ra  Lopes. Nada  ma is havendo  a  t r ata r  e u , G ise l le  Me l l i ssa  do s Sant os,
lav re i  a pr ese nt e at a qu e, apás 4da e a pr ovada,  s egu e as si na da  po r mi m,  pelo  P re si de nt e des ta  J un ta
Plena, Sr. Maico Bettoni (m exercíc io), e demais presentes.
Jo inv i lle , 12 de março d4 2024
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Maico B Giselle dos Santos
Presidente da Jun a Plena `Secretária
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